
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.156 - BA 
(2014/0005381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA 
ADVOGADO : JOSÉ SOUZA PIRES  - BA009755 
AGRAVADO  : FLORIPES SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ITALMAR PALMA N FILHO  - BA013487 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. PAGAMENTO 
A MENOR DO ADICIONAL DE FÉRIAS. RECONHECIDO PELA CORTE DE 
ORIGEM. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA O REEXAME DE 
PROVAS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA EM 
FACE DA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 20, §§ 3o.. E 4o., DO 
CPC/73. PEDIDO DE DIMINUIÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VERBA HONORÁRIA FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL (R$250,00). 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE 
PARIPIRANGA/BA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a controvérsia à análise do direito, ou não, da 
parte recorrida em receber a diferença relativa ao adicional de férias dos últimos 
cinco anos que estaria sendo pago a menor pelo ente municipal.

2.   Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que o 
adicional de férias referente aos períodos de 2005/2006, 2006/2007, 2007/2008 e 
2009/2010 foi pago a menor pela municipalidade. Além disso, ficou assentado que, 
em momento algum, o Município de Paripiranga/BA fez prova do pagamento 
integral dos valores pleiteados.

3.   Infirmar tal conclusão implicaria reexame de provas, o que é 
vedado nessa oportunidade. Precedentes: AgRg no AREsp. 808.932/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.2.2016; AgRg no AREsp. 661.452/BA, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 7.6.2016. 

4.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 
conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 
advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa. 

5.   A hipótese dos autos não comporta a exceção que admite a 
revisão da verba sucumbencial, pois fixada no montante de R$ 250,00 (duzentos e 
cinquenta reais). Assim, não se evidenciando a exorbitância nos honorários 
advocatícios arbitrados, não há que se falar em ofensa aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.

6.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA a 
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que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 25 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.156 - BA (2014/0005381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA 
ADVOGADO : JOSÉ SOUZA PIRES  - BA009755 
AGRAVADO  : FLORIPES SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ITALMAR PALMA N FILHO  - BA013487 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 

PARIPIRANGA/BA contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA PÚBLICA. PAGAMENTO A MENOR DO 

ADICIONAL DE FÉRIAS. COMPROVAÇÃO COM BASE NAS PROVAS DOS 

AUTOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FIXAÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FACE DA 

FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 20, §§ 3o.. E 4o., DO CPC. 

REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 125).

2.   Essa decisão confirmou o entendimento firmado pelo Tribunal de 

origem, assim ementado: 

AÇÃO DE COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 

SERVIDORA PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO A MENOR DO 

ADICIONAL DE FÉRIAS, FAZENDO INCIDIR O 1/3 A PENAS SOBRE 

PARTE DE SUA REMUNERAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUITAÇÃO 

TOTAL DA DIVIDA PELO MUNICÍPIO. PAGAMENTO OBRIGATÁRIO. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 313, II DO CPC. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

SENTENÇA MANTIDA. 

Ao recorrente cabia o gravame de provar que houve o pagamento 

integral do adicional de férias, ônus do qual não se desincumbiu, razão pela 

qual deve ser mantida a sentença que condenou o apelante no pagamento 

das verbas tituladas, quando inexistente prova do pagamento respectivo.

É obrigação incontestável do poder público municipal a 

integralidade e pontualidade no pagamento dos vencimentos de seus 
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servidores, uma vez que a remuneração dos funcionários possui natureza 

alimentar, destinando-se a assegurar-lhes a satisfação de suas 

necessidades vitais básicas, de modo que a retenção de salário de 

funcionário, sem qualquer justificativa ou base legal constitui ato ilegal e 

abusivo (fls. 125/126).

3.   O agravante sustenta, em síntese, que não seria o caso de 

incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que apenas almeja a revaloração da prova.

4.   Desse modo, pugna pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou, caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 

competente.

5.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.156 - BA (2014/0005381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA 
ADVOGADO : JOSÉ SOUZA PIRES  - BA009755 
AGRAVADO  : FLORIPES SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ITALMAR PALMA N FILHO  - BA013487 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA 

PÚBLICA. PAGAMENTO A MENOR DO ADICIONAL DE FÉRIAS. 

RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM. ALTERAÇÃO DO JULGADO 

QUE DEMANDA O REEXAME DE PROVAS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. 

APLICAÇÃO DO ART. 20, §§ 3o.. E 4o., DO CPC/73. PEDIDO DE 

DIMINUIÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA HONORÁRIA 

FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL (R$250,00). IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a controvérsia à análise do direito, ou não, da 

parte recorrida em receber a diferença relativa ao adicional de férias dos 

últimos cinco anos que estaria sendo pago a menor pelo ente municipal.

2.   Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que o 

adicional de férias referente aos períodos de 2005/2006, 2006/2007, 

2007/2008 e 2009/2010 foi pago a menor pela municipalidade. Além disso, 

ficou assentado que, em momento algum, o Município de Paripiranga/BA fez 

prova do pagamento integral dos valores pleiteados.

3.   Infirmar tal conclusão implicaria reexame de provas, o que é 

vedado nessa oportunidade. Precedentes: AgRg no AREsp. 808.932/MG, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.2.2016; AgRg no AREsp. 

661.452/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 7.6.2016. 

4.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho 

profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 

culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente 

demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor 

da causa. 
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5.   A hipótese dos autos não comporta a exceção que admite a 

revisão da verba sucumbencial, pois fixada no montante de R$ 250,00 

(duzentos e cinquenta reais). Assim, não se evidenciando a exorbitância nos 

honorários advocatícios arbitrados, não há que se falar em ofensa aos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

6.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA a 

que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Conforme destacado anteriormente, cinge-se a controvérsia à 

análise do direito, ou não, da parte recorrida em receber a diferença relativa ao adicional 

de férias dos últimos cinco anos que estaria sendo pago a menor pelo ente municipal.

3.   Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que o adicional de 

férias referente aos períodos de 2005/2006, 2006/2007, 2007/2008 e 2009/2010 foi pago 

a menor pela municipalidade. Além disso, foi assentado que em momento algum o 

Município de Paripiranga/BA fez prova do pagamento integral dos valores pleiteados, 

merecendo destaque o seguinte trecho do acórdão combatido:

Analisando o processo, e certo que restaram apuradas diferenças 

no pagamento do abono de férias dos períodos de 2005/2006, 2006/2007, 

2007/2008 e 2009/2010, que, nos últimos anos, vem sendo pago a menor 

pela municipalidade apelante, conforme demonstrativo que instrui a exordial 

da ação de cobrança.

Com efeito, o adicional de férias deverá incidir sobre a 

remuneração. Assim, a composição da remuneração deveria ser informada 

através da legislação municipal concernente, o que não logrou comprovar o 

Apelante.

Destarte, o ressarcimento desses valores deve ser feito, tendo em 

vista que o Município não pode se furtar de cumprir a legislação, que tem 

suporte constitucional, e garante o pagamento de salários e outras 

vantagens a seus servidores.

A prova documental e uníssona e o recorrente não apresentou 
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qualquer documento hábil que comprove que o pagamento foi feito 

corretamente (fls. 69).

4.   Infirmar tal conclusão implicaria o reexame de provas, o que é 

vedado nessa oportunidade, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. A propósito os 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS AO MUNICÍPIO.  ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA 

PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU QUE HAVIA O VÍNCULO LABORAL E A 

OBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO DAS VERBAS TRABALHISTAS. REEXAME 

DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O acórdão recorrido, à luz da prova dos autos, concluiu pela 

existência do vínculo laboral, porquanto, "da análise do extrato colacionado 

fl. 10, onde se lê recebimento de proventos - Prefeitura Municipal de Caraí, 

dessume-se a veracidade na alegação da requerente de ser servidora do 

requerido, não havendo que se falar em inexistência de relação jurídica, 

sendo certo que compete ao Município comprovar o efetivo pagamento da 

dívida". Assim, para infirmar as conclusões do julgado seria necessário, 

inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na 

via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. Precedentes.

II.  Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 808.932/MG, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. SERVIDOR  PÚBLICO.  

REMUNERAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA  DO  ENTE  MUNICIPAL 

RECONHECIDA   PELO   TRIBUNAL   DE   ORIGEM.   ANÁLISE  QUE  

DEMANDA REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  

SÚMULA  7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE 

MACURURÉ/BA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  No  tocante  ao art. 535 do CPC, inexiste a violação apontada. O 

Tribunal  a  quo  apreciou  fundamentadamente  a  controvérsia,  não 

padecendo  o  acórdão  recorrido de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade.   Observe-se,   ademais,   que  julgamento  diverso  do 

pretendido,  como  na  espécie,  não  implica  ofensa  à  norma  ora 
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invocada.

2. No mais, cinge-se a controvérsia à análise do direito, ou não, da 

parte recorrida em receber verbas trabalhistas, atinentes ao período em  

que  alega  ter  sido  nomeada,  empossada  e  designada  para o exercício  

do  cargo  de Agente Comunitária de Saúde do Município de Macururé/BA.

3.   No   caso,   a   Corte  local  concluiu  ter  sido  devidamente 

caracterizada  a existência de relação laboral entre a Recorrida e o Ente  

Público,  onde  exerceu  a  função  de Agente Comunitária, com vínculo  

inaugurado  em  dezembro de 2008. Além disso, foi assentado que,  em  

momento  algum,  o  Recorrente  fez prova do pagamento dos valores 

pleiteados ou da inexistência do serviço prestado.

4.  Infirmar  tal  conclusão  implicaria  reexame de provas, o que é 

vedado nessa oportunidade, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.

5.  Agravo  Regimental  do  MUNICÍPIO  DE  MACURURÉ/BA a que 

se nega provimento (AgRg no AREsp. 661.452/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 7.6.2016).

5.   Quanto à tese em torno do art. 20 do CPC/73, a Corte Especial 

do STJ pacificou o entendimento, no julgamento do REsp. 1.155.125/MG, representativo 

de controvérsia, de que, nas lides, em que for sucumbente a Fazenda Pública, o Juiz, 

mediante apreciação equitativa e atendendo às normas estabelecidas nas alíneas do 

art. 20, § 3o. do CPC, poderá fixar os honorários advocatícios em um valor fixo ou em 

percentual incidente sobre o valor da causa ou da condenação, não estando vinculado 

aos limites estabelecidos no referido dispositivo. Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 

DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 

ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está 

adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 

base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 

20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 
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condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários 

devem ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.

3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 

Primeira Seção.

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para 

obter a declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo 

os critérios definidos na sentença – não havendo condenação em valor 

certo, já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 

administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de 

acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do 

valor da causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi 

vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória.

5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 1.155.125/MG, 

representativo de controvérsia, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 6.4.2010).

6.   No atinente à diminuição da verba honorária, é firme, neste 

Superior Tribunal, o entendimento de que a discussão a respeito da fixação dos 

honorários advocatícios demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 

delineado nos autos, providência incabível em Recurso Especial, ante o óbice contido 

no enunciado 7 da Súmula do STJ. 

7.   Todavia, configura-se admissível sua revisão, excepcionalmente, 

quando o valor fixado nas instâncias ordinárias revelar-se manifestamente irrisório ou 

excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o julgamento do 

Recurso Especial pelo Relator. 

8.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, 

sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício 

efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem 

ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa. 

9.   A hipótese dos autos não comporta a exceção que admite a 
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revisão da verba sucumbencial, pois fixada no montante de R$ 250,00.

10.  Nesse contexto, observa-se que a quantia fixada a título de 

honorários advocatícios, mostra-se condizente com o trabalho desenvolvido pelo 

causídico, não se evidenciado ofensa aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA/BA. 

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0005381-0 AREsp 461.156 / BA

Números Origem:  0000317-52.2010.805.  00003175220108050189  317522010805  3175220108050189  
8651872011

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA 
ADVOGADO : JOSÉ SOUZA PIRES  - BA009755 
AGRAVADO  : FLORIPES SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ITALMAR PALMA N FILHO  - BA013487 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PARIPIRANGA 
ADVOGADO : JOSÉ SOUZA PIRES  - BA009755 
AGRAVADO  : FLORIPES SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ITALMAR PALMA N FILHO  - BA013487 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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